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A presente comunicação é parte dos resultados de uma pesquisa de conclusão do 
curso de  Especialização em Gênero e Diversidade na Escola oferecida pela UFSC, no 
período de 2015-2016. A pesquisa foi realizada com seis alunas do curso de formação 
da Academia da Polícia Civil de Santa Catarina – ACADEPOL/SC, a qual analisou sob 
a perspectiva das relações de gênero, o ingresso de mulheres, no ano de 2016, na 
carreira de Delegada de Polícia Civil em Santa Catarina, buscando identificar as 
dificuldades iniciais dessa profissão, as questões de gênero e suas implicações na 
atuação policial. 
Pelo fato de exercer há mais de vinte anos a função de Agente de Polícia Civil, 
bem como atuar como docente na ACADEPOL/SC, tenho interesse a respeito das 
singularidades do processo de formação de homens e de mulheres policiais, em especial, 
sobre a formação das mulheres, uma vez que a Segurança Pública, historicamente, é um 
ambiente masculino. 
Algumas inquietações sempre estiveram presentes durante minha trajetória 
profissional e, por vezes, perguntei-me, qual seria o lugar das mulheres na Polícia Civil, 
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buscando compreender esse espaço ocupado também pelas mulheres2. As questões de 
gênero são importantes e urgentes no campo educacional, pois vivemos em tempos de 
transformações e mudanças significativas nas práticas pedagógicas e sociais. Nesse 
sentido, a presente comunicação apresenta um fragmento da pesquisa, especificamente, 
um capítulo que trato das desigualdades das mulheres policiais no âmbito educacional 
da ACADEPOL/SC.  
 
Desigualdades de gênero: refletindo sobre as condições das mulheres policiais 
“Medos bobos e coragens absurdas” (Clarice Lispector) 
Para o entendimento das relações de gênero no contexto da Polícia Civil e nos 
cursos de formação policial, parto do pressuposto de que homens e mulheres vivem em 
situações cotidianas objetivas/subjetivas e que são produtos das relações sociais. Nesse 
processo, as relações de gênero são permeadas por diversidades e diferenças, indo além 
das características entre os sexos, numa dinâmica do próprio tempo, construídas 
historicamente pelo movimento social e cultural.  
Minhas reflexões sobre as condições das mulheres nas forças de segurança 
pública e minha experiência nos quadros da Polícia Civil catarinense têm me provocado 
a pensar inspirada nas palavras de Clarice Lispector, citadas no início desta seção. Às 
vezes, valemo-nos de palavras para evocar nossas lembranças e desnaturalizar nossas 
atitudes cotidianas.   
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“Medos bobos” de assumir uma postura feminista nas relações de trabalho, pois 
por estar num ambiente masculinizado, em muitas circunstâncias, deve-se pensar e agir 
“como homem”, para se igualar ao meio. Ainda que não concorde com essa postura, 
confesso que, em algumas situações, a naturalização dos papéis de gênero é uma forma 
de sobrevivência. Já ouvi em algumas ocasiões na polícia, não só para mim, mas para 
outras mulheres policiais quando em trabalhos operacionais “ela parece um homem”, 
“tem coragem de enfrentar o perigo como se fosse um homem”. Isso denota que quando 
a mulher assume uma postura de enfrentamento, quando ela se posiciona, demonstra 
uma “coragem absurda” para sua condição feminina. 
 A importância da ampliação do conceito de gênero para além das funções e 
papéis de homens e de mulheres atribuídos na sociedade corrobora com Guacira Lopes 
Louro quando a pesquisadora ressalta que “é necessário demonstrar que não são 
propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são 
representadas ou valorizadas” (LOURO, 2011, p. 25). 
Relatos de minhas próprias vivências saem do cotidiano profissional e seguem 
para as salas de aulas no Curso de Formação da ACADEPOL, onde atuo como docente 
há sete anos, tendo a oportunidade de observar como são complexas as relações de 
gênero no âmbito escolar. É na escola que normas e práticas definidoras do 
comportamento e do conhecimento vão sendo construídas e na ACADEPOL as práticas 
internas, normas e disciplinas que marcam os papéis de gênero naturalizados social e 
culturalmente são reforçadas. A Resolução n. 001/ACADEPOL/20153 institui um 
regimento interno da Academia, tendo como objetivo disciplinar normas gerais ao corpo 
administrativo, docentes e discentes Conforme “Art. 2º – São princípios institucionais 
da ACADEPOL a hierarquia, disciplina, a legalidade, a moralidade, a publicidade, a 
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impessoalidade e a eficiência, com preservação das garantias fundamentais” (SANTA 
CATARINA, 2015).  
Para Michel Foucault (2008), o olhar hierárquico consiste na ampla vigilância, 
que contribui para desindividualizar o poder, ao passo que contribui para individualizar 
os sujeitos a ele submetidos. Ao mesmo tempo, a vigilância produz efeitos homogêneos 
de poder e generaliza a disciplina, expandindo-a para além das próprias instituições.  
Na ACADEPOL, o uniforme é adotado como padrão, nota-se que tem o poder 
de transformar o sujeito individual em um sujeito coletivo. Alunos e alunas vestindo as 
mesmas roupas no cotidiano escolar: calça jeans azul marinho com camiseta preta com 
distintivo da polícia civil, podendo também usar uma jaqueta preta e, por fim, coturnos 
pretos. Para as atividades operacionais (aulas de tiro, de defesa pessoal e de 
condicionamento físico) usam um uniforme padrão: homens vestem calção preto e 
camiseta branca; já as mulheres, calça de malha preta e camiseta branca.   
Mulheres com cabelos compridos devem mantê-los sempre presos; os cabelos 
dos homens devem ser bem curtos e precisam estar sem barba. Observei que no Curso 
de Formação de 2016, o uso de esmaltes e batons para as mulheres ficou livre, o que já 
foi vedado em formações anteriores. Mesmo não estando proibido na resolução vigente, 
havia um entendimento de que não poderiam usar esmaltes coloridos e maquiagem. 
Chama-me a atenção o fato de que mais uma vez as mulheres estarem sendo moldadas 
aos padrões masculinos. Também cabe refletir se o uso exacerbado de maquiagem é 
uma demarcação de extrema feminilidade, uma vez que pelo fato de estarem numa 
profissão masculinizada a acusação de lesbianidade pode ocorrer com mais frequência.  
Falas de alunos a alunas dão indicativos de que esses conceitos devem ser 
desconstruídos e que o padrão masculino/masculinizado/masculinizante não pode ser o 
único exemplo a ser seguido.  
Assim, busco “coragens absurdas” para tentar desconstruir esses preconceitos, 




os homens são considerados mais qualificados para o trabalho externo e as mulheres 
para as funções secundárias.   
 
Considerações Finais 
As complexas desigualdades de gênero e suas relações, permitem-me afirmar 
que as mulheres estão imersas por/em um contexto desigual que, determinado por 
relações sociais historicamente construídas, as coloca em situações de subordinação e de 
opressão. Assim, no universo do trabalho policial prevalecem relações desiguais e a 
reinvindicação pela igualdade de gênero vai além da equidade de cargos/funções 
assumidos por homens e mulheres policiais, mas a busca constante de ressignificações 
atribuídas ao “masculino” e ao “feminino” na interface com as relações sociais como 
um todo.  
Na docência e na atuação profissional, procuro desvencilhar-me de pré-conceitos 
que estão enraizados nas formas de perceber o mundo. Nesse sentido, a categoria 
gênero, tem sido uma ferramenta importante para deixar para trás “medos bobos”, pois 
permite aguçar uma “coragem absurda” para alterar modos de agir e pensar a favor da 
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